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    A TODAS E TODOS OS ESTUDANTES EM LUTA


    E A TODAS AS ESCOLAS DE LUTA:


    NÃO TEM ARREGO!
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    PREFÁCIO

    por Pablo Ortellado


     


    A PRIMEIRA FLOR DE JUNHO


    Este livro conta a história da mobilização dos estudantes secundaristas paulistas contra o fechamento de quase cem escolas no final de 2015. Com uma riqueza de detalhes localizados na pesquisa em documentos oficiais, na internet e em entrevistas com os protagonistas, o livro narra e analisa como os estudantes paulistas reagiram à decisão arbitrária de fechar suas escolas.


    O processo de mobilização começa com a expressão da indignação no Facebook, nos grupos de Whatsapp e no cotidiano da escola. Ao perceberem que a indignação era compartilhada, nasce o movimento. Ele começa como conflito local, com protestos contra as diretorias. Logo, vira passeatas nos bairros, depois protestos em regiões centrais, reunindo várias escolas e, finalmente, ocupações. Das ocupações, o movimento ainda se metamorfoseia em trancamentos de avenidas, antes de conseguir a renúncia do secretário de educação, o cancelamento do fechamento das escolas e a derrubada da popularidade do governador. A vitória dos secundaristas foi simplesmente a mais importante derrota política da carreira de Geraldo Alckmin como governador.


    O movimento é extraordinário numa série de sentidos.


    O processo de organização de protestos, mas sobretudo as ocupações, geraram uma dinâmica de organização coletiva que forjou novas relações sociais, tanto entre os estudantes, como entre eles e os professores e as direções das escolas. Os secundaristas romperam o isolamento individualista do cotidiano escolar e criaram uma nova sociabilidade no processo de luta: uma sociabilidade baseada na corresponsabilidade, na horizontalidade dos processos decisórios e no cuidado com o patrimônio público. Essas novas relações são o que uma tradição autonomista chama de política pré-figurativa, a capacidade de forjar, no próprio processo de luta, as formas sociais a que se aspira, fazendo convergir meios e fins. A sociabilidade horizontal, corresponsável e baseada na proteção do patrimônio público é, ao mesmo tempo, objetivo da luta e criação imediata, uma espécie de antecipação performativa daquilo que se busca.


    Essas novas relações já estão dando frutos após a vitória do movimento: grêmios horizontais e desvinculados de partidos e das instituições burocráticas estão sendo fundados em dezenas de escolas; a dinâmica em sala de aula tem sido alterada, com maior participação dos estudantes; e pais e estudantes sentem-se agora empoderados para cobrar e controlar a atuação das direções das escolas. Além de tudo isso, milhares de estudantes-ativistas forjados nas ocupações e protestos já carregam sua experiência de ação autônoma e horizontal para as universidades e para os locais de trabalho. Muitos frutos tardios ainda estão por vir.


    Do ponto de vista estratégico, o movimento também inovou. Em primeiro lugar, fez uso de um amplo espectro de táticas, sabendo empregá-las experimentalmente e descartá-las tão logo deixavam de funcionar. Os estudantes fizeram abaixo-assinados, protestos na escola, protestos nos bairros, passeatas no centro da cidade, ocupações de escolas, realização de aulas públicas, promoveram shows de solidariedade e bloqueio de ruas. Poucas vezes na história social recente um movimento soube utilizar um espectro tão amplo de táticas e se metamorfosear em tão curto espaço de tempo.


    O movimento dos estudantes soube também explorar a grande simpatia que despertou na população.


    Quando os vizinhos perceberam que os estudantes lutavam pelo patrimônio público no bairro, não apenas impedindo o fechamento das escolas, mas também zelando e cuidando delas, eles se aproximaram do movimento e passaram a colaborar doando alimentos para as ocupações, oferecendo oficinas e aulas voluntárias e ajudando os estudantes em consertos nos prédios. Essa solidariedade ajudou a proteger as ocupações dos abusos sistemáticos da força policial e de grupos políticos aparentemente estimulados pelo governo estadual.


    Intelectuais e artistas também manifestaram seu apoio ao processo de ocupações de escolas realizando aulas e shows que despertaram a atenção do público. Eles foram fundamentais para romper a abordagem dos grandes meios de comunicação que trataram o processo como um fenômeno de menor relevância, por descaso ou por viés político.


    É preciso mesmo explicar como se deu a vitória do movimento a despeito da pouca atenção inicial da imprensa. Aparentemente, a capilaridade do sistema de ensino que atravessa todo o território do estado serviu como correia de difusão das notícias tanto sobre o fechamento das escolas, como do processo de luta dos estudantes. Afinal, toda casa tem um filho ou um vizinho que estuda e que deve ter trazido a questão para as conversas da família ou com as pessoas do bairro. Provavelmente, foi mais por esse meio informal do que pelos meios de comunicação que a população aprendeu sobre a luta dos estudantes – pelo menos até o momento em que o movimento era forte demais para ser desprezado.


    Aprendendo a usar táticas diversas e se metamorfosear de acordo com as circunstâncias, forjando relações sociais horizontais, desprezando a mediação dos partidos políticos e despertando a solidariedade de vizinhos, personalidades e do público em geral, o movimento dos estudantes secundaristas pode ser visto como a primeira flor de junho, o primeiro desdobramento pleno dos protestos de junho de 2013. Como os autores do livro demonstraram em outra oportunidade1, não se trata de um impalpável “espírito de junho”, mas da vivência prática das manifestações que muitos deles tiveram, além da continuidade da cultura organizativa que liga o Movimento Passe Livre (MPL) ao coletivo O Mal Educado e este aos estudantes.


    A luta dos secundaristas é herdeira de junho num outro sentido. As manifestações de 2013 tiveram basicamente dois tipos de reivindicações: uma crítica da representação, decorrente da crise de legitimidade do sistema político e a defesa dos direitos sociais, principalmente educação, saúde e transporte. Esse duplo legado foi dividido entre os campos políticos: de um lado, o próprio MPL, o movimento contra a Copa do Mundo de 2014, o Movimento dos Trabalhadores Sem Teto e outras iniciativas semelhantes levaram adiante o legado social; de outro, as manifestações convocadas por grupos de direita como Vem Pra Rua e Movimento Brasil Livre levaram adiante o legado “antipolítico” de junho, explorado exclusivamente na chave de combate à corrupção.


    Os secundaristas conseguiram, pelo caráter social da sua reivindicação e pelo caráter radicalmente democrático da sua organização, reunir as duas metades de junho. O MPL não tinha conseguido fazer isso, porque seus procedimentos fortemente democráticos permaneceram internos ao grupo de ativistas que organizava os protestos; o movimento Não vai ter Copa!, por sua vez, não conseguiu incorporar um número grande de apoiadores por uma série de dificuldades políticas e organizativas.


    Os secundaristas, no entanto, não apenas conseguiram mobilizar milhares de estudantes em processos democráticos reais, como conseguiram atrair o apoio de setores que eram simpáticos ao movimento e empregar toda essa força democrática viva na conquista de uma vitória de grande monta: reverter o fechamento de escolas, substituir o secretário de educação e derrubar a popularidade do governador. Não foi um feito qualquer.


     


    São Paulo, junho de 2016.


     


     


     

    


    
      
        1 JANUÁRIO, Adriano; CAMPOS, Antonia Malta; MEDEIROS, Jonas; RIBEIRO, Márcio Moretto. “As ocupações de escolas em São Paulo (2015): autoritarismo burocrático, participação democrática e novas formas d eluta social”. Revista Fevereiro, n. 9. abr. 2016.

      

    

  


  
    NOTA METODOLÓGICA


    Tanto quanto fomos capazes, optamos por reconstruir a luta contra a “reorganização” escolar da perspectiva dos estudantes. Com este recorte, acabamos por não privilegiar outros caminhos que também seriam válidos, mas provavelmente menos ricos, como o acompanhamento exaustivo da grande imprensa, uma análise profunda da política pública da “reorganização” ou a reconstrução da atuação dos grupos políticos apoiadores – no último caso, tentamos apenas iluminar o lugar destes do ponto de vista dos estudantes.


    Os protagonistas desta história são estudantes do Ensino Médio e do Fundamental II, a maior parcela constituída por menores de idade, em fase de formação, de modo que nos pareceu importante preservar suas identidades omitindo seus nomes. Decidimos seguir essa mesma diretriz em relação aos poucos atores maiores de idade que aparecem nos relatos, com exceção das pessoas públicas. Outra decisão consciente que nos norteou foi a opção pela versão dos fatos conforme apresentada pelos estudantes, que, em alguns casos, fazem duras acusações às autoridades, e por isso também optamos por não identificar nominalmente as escolas nestes casos.


    Procuramos escrever o livro para um público amplo, que esteja interessado em acompanhar e compreender a luta dos estudantes. Porém, buscamos fundamentar nossa narrativa empiricamente, por meio de determinados procedimentos e fontes que possam servir de evidências para nossas afirmações. Realizamos 30 entrevistas em ocupações em todas as regiões da capital e em algumas cidades da região metropolitana, além de grupos como O Mal Educado, G.A.S., Comando das Escolas e instituições como o Ministério Público e a Defensoria Pública. Esse material não foi escrutinado, mas serviu de base para o trabalho. Durante a coleta das entrevistas, visitamos dezenas de escolas fazendo observações que nos ajudaram na compreensão do fenômeno. Além disso, nos baseamos em diversos documentos que incluem parte do que a mídia produziu sobre o tema; os manuais que se encontram em anexo; uma coleção de boletins gentilmente cedidos pela Apeoesp com a enumeração das ocupações dia a dia; documentos jurídicos, cuja análise foi limitada pelo fato de nenhum dos autores ter formação na área; e, principalmente, textos produzidos no Facebook pelas ocupações e pelos grupos ligados à luta. Quanto a essa rede social, nossa abordagem não foi a de um leitor casual, mas sistemática, cobrindo todas as publicações das centenas de páginas das ocupações e de alguns grupos apoiadores, por meio da criação de um banco de dados.
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    CAPÍTULO 1


    DAS MANIFESTAÇÕES ÀS OCUPAÇÕES

  


  
    1.1


    O GOVERNO ANUNCIA A “REORGANIZAÇÃO ESCOLAR”


    No dia 23 de setembro de 2015, a capa do caderno Cotidiano da Folha de S. Paulo anunciava a transferência de nada menos do que um milhão de alunos da rede pública estadual paulista para que escolas fossem dividas por ciclos. Neste mesmo dia, o secretário da Educação, Herman Voorwald, concedeu uma entrevista para o jornal matinal da Rede Globo, “Bom Dia São Paulo”, sobre a recém-anunciada “reorganização” da rede de ensino. O apresentador abriu o programa explicando a medida e com um tom de incredulidade quanto ao enorme número de afetados por ela.


     


    [BOM DIA SÃO PAULO (GLOBO) – TELEVISÃO – 23/09/15]


    “O tema é educação! O governo do estado decidiu mudar a distribuição de alunos nas escolas. Isso já a partir do ano que vem. Eu confesso que eu tô impressionado com esse negócio, que é muita gente. Quero ver se isso vai dar certo. A ideia é dividir os colégios por séries né? Fazer uma divisão ali. Isso pra evitar que alunos mais novos fiquem com alunos mais velhos. Essa é uma das ideias, mas na verdade é pra otimizar basicamente o espaço, né secretário?”


     


    O secretário esclareceu que a intenção era dividir as escolas por ciclos: apenas Ensino Fundamental I ou Fundamental II ou Médio. Das mais de 5.000 escolas estaduais de São Paulo, pouco mais de 3.000 atendem a dois ciclos e quase 500 atendem aos três. Segundo o secretário, o “movimento” era para que cada escola se voltasse para um único ciclo e, assim, o estado pudesse focar no Ensino Médio, que é de sua responsabilidade exclusiva.


    Os argumentos apresentados para a mudança, além da simplificação da gestão, eram essencialmente dois. O primeiro se baseava em dados coletados pela Fundação Seade (Sistema Estadual de Análise de Dados), que indicariam que a rede estadual de ensino perdeu cerca de dois milhões de alunos nos últimos dezessete anos e, portanto, segundo a Secretaria, haveria salas ociosas nas escolas. O segundo se fundamentava em um estudo conduzido pela Cima (Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional), um órgão da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEE-SP), que sugeria que o desempenho dos alunos nas escolas de ciclo único seria superior (supostamente 10% acima da média). Segundo o secretário: “Os dados [da Secretaria] mostram que a separação por ciclos, sob a ótica da aprendizagem, é o ideal”. Quase dois meses depois, quando o único estudo da Secretaria é tornado público (apenas após o jornal O Estado de S. Paulo ter entrado com pedido baseado na Lei de Acesso à Informação), especialistas em educação e em estatística questionariam o rigor e a seriedade do documento, que era baseado em uma análise univariada (uma única variável foi considerada – o número de ciclos – ignorando todos os outros fatores que poderiam explicar o maior ou menor rendimento de cada escola, tais como o número de alunos por sala, o índice socioeconômico, a equipe de professores etc.).


    Segundo o secretário, as Diretorias de Ensino estavam sendo consultadas para acertar os detalhes do processo chamado de “reorganização do ensino”, e a comunidade afetada teria a oportunidade de tirar as suas dúvidas no dia 14/11, batizado de “Dia E” (“E” de Educação). A reportagem do telejornal enfatizou que as transferências seriam entre escolas dentro de um raio de 1,5 km. A entrevista foi encerrada com Herman pedindo a confiança de pais, mães e professores na ação da SEE.


    No dia seguinte, a Secretaria anunciava o Dia E:


     


    [SECRETARIA DA EDUCAÇÃO – SITE – 24/09/15]


    “Para construir um novo modelo escolar e reorganizar as escolas é imprescindível a participação de pais e responsáveis. A Educação enxerga que este objetivo só será concretizado se todos atuarem juntos. É por isso que no dia 14 de novembro ocorrerá um megaencontro entre escolas e pais.


    No dia ‘E’, todos os participantes terão a oportunidade de entender o novo processo de reorganização, que prevê a ampliação do número de unidades de ciclo único em São Paulo, e como serão feitas as transferências de alunos e quais escolas receberão cada um.


    A ação acontecerá de forma simultânea em todo Estado.”


     


    Apesar de insistir na “imprescindível” participação de pais e responsáveis, estava claro que o papel deles se restringia a compreender e aceitar a ação da Secretaria. Não haveria debates, fóruns ou consultas aos pais e responsáveis. Como explicitara na entrevista à Globo, apenas as Diretorias de Ensino seriam consultadas; demais atores seriam meramente informados. A notícia não foi bem recebida. No dia seguinte, a presidente da Apeoesp (o Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo) declarou que a “reorganização” seria “um descontentamento geral não só dos professores, mas dos pais e dos alunos, porque vai ser uma bagunça para realocar todo mundo”.


    Em um evento na Secretaria de Educação, a ex-secretária Rose Neubauer, que passaria a ser a principal referência acadêmica do governo sobre o assunto, defendeu a medida: “A reorganização das escolas é um ponto fundamental para melhoria da qualidade de ensino”. Além dela, a pasta também apelou para a opinião do diretor de uma escola particular, o Colégio Bandeirantes; Mauro Aguiar declarou ao site da Secretaria que seria “uma reforma que já prevalece em todos os países conhecidos pela boa educação”.


    Outra iniciativa foi uma videoconferência com o secretário transmitida às Diretorias de Ensino. A apresentadora qualificou a “reorganização” como uma medida audaciosa e corajosa; em seguida, Herman insistiu nos mesmos pontos amplamente divulgados na mídia: a diminuição da demanda e o foco no Ensino Médio. Disse que a “reorganização” estaria “sendo trabalhada há meses na Secretaria da Educação” e que quando apresentou o projeto ao governador Geraldo Alckmin (PSDB) ele teria pedido “que imediatamente implantasse a reorganização”. Para o secretário, seria uma questão que ultrapassaria “a questão do governo” e iria “num âmbito de Estado”; seria também uma “obrigação da administração viabilizar uma condição melhor” e avançar com esta proposta, sem “medo de ações corporativas”, numa crítica velada à declaração feita pela presidente da Apeoesp. Também disse ter “certeza” que mães de alunos do Ensino Fundamental I (1º a 5º ano) “querem” escolas de ciclo único, assim como jovens do Ensino Médio também “querem” o mesmo. O secretário enfim orientou os dirigentes a divulgarem a importância da atualização dos cadastros dos alunos que seriam usados para definir o novo destino de cada um. No Dia E, os pais seriam informados sobre as mudanças e poderiam tirar dúvidas e eventualmente pedir uma transferência em casos excepcionais.

  


  
    1.2


    “NÃO PODEMOS ADMITIR TAMANHO DESCASO”:


    A INDIGNAÇÃO DOS ESTUDANTES


    “Faz alguma coisa boa, tão achando que São Paulo é uma cidadezinha Lego pra ficar mexendo num monte de coisa […]?”


    (aluno da EE Carlos Gomes, capital)


     


    “Como o governador quer uma reorganização, sendo que nem o que há está organizado?”


    (manifesto dos ocupantes da EE Clotilde Peluso)


     


    Muitos estudantes descobriram que haveria uma “reorganização” pela televisão ou por boatos, o que demonstra o fracasso da Secretaria de Educação não apenas em incluir a comunidade no processo, mas inclusive em informá-la. Ou seja, não se tratou apenas de uma imposição, mas de algo feito de surpresa, sem consideração pelos afetados. Dentre os estudantes entrevistados pelos autores, houve inclusive quem contasse que ficou sabendo que sua escola seria “reorganizada” por conta das próprias ocupações.


    Outros ficaram sabendo apenas na hora de realizar a rematrícula para o ano de 2016, ao não ver seu nome em uma lista. Para piorar a situação, na medida em que foram anunciadas as mudanças em cada unidade, houve casos de alunos que seriam transferidos mas que não foram comunicados para qual escola iriam, revelando falta de planejamento. As pessoas se viram sem ter para onde recorrer, pois, apesar de se tratar de uma política pública, o processo se desenrolou com extrema informalidade e falta de transparência, o que causou, além do choque, uma sensação estressante de instabilidade nos estudantes:


     


    [JORNALISTAS LIVRES – VÍDEO – 14/11/15]


    “Estou chocada, velho, meu nome não está aqui, sem maldade, nem o meu nem [das minha amigas], a gente vai ter que ir pra outra escola, não sei que escola eu vou, o que eu faço? Nossa, que revolta, velho. Aí você vai perguntar e falam que é uma lista mentirosa, tudo bem, eu não sei, aí você fica meio indeciso do que você vai fazer, pra onde você vai ano que vem, eu não quero mudar de escola”.


     


    Depois, a aluna imagina se será transferida para uma escola mais perto da casa dela, mas a proximidade não é o único fator que faz com que um aluno escolha onde quer estudar:


     


    “Mas, velho, se eu vim pra cá é porque tipo eu acho que é uma escola de boa qualidade, não que lá seja de má qualidade mas lá o período é noturno e eu não posso estudar à noite, questão de meus pais não gostarem, entendeu? Aquela insegurança e tudo mais, eu sou de menor, tenho 16 anos e aqui dá pra mim vir de boa, chegar aqui, estudar e ir embora sem nenhuma preocupação, tá de dia ainda… e se eu mudar para longe eu não vou conseguir me adaptar a outra escola de novo, é difícil. Vou ser encaminhada pra lá, ou para qualquer outra escola, que eu não faço a mínima ideia qual seja.”


     


    Para entender a recepção imediata da proposta do governo, é muito esclarecedor acompanhar os debates realizados na internet por alunos da EE Carlos Gomes, localizada em São Miguel (Zona Leste de São Paulo). Em uma das primeiras iniciativas de que se tem registros, cinco deles criaram um evento no Facebook (chamado “Luta pela Educação”) e vários alunos passaram a usar a página para discutir o assunto e decidir quais seriam as providências a serem tomadas. É interessante acompanhar, a partir deste caso, a evolução da indignação dos alunos, do choque com a notícia à mobilização.


    Já no dia seguinte ao anúncio do secretário (24/09), uma das alunas abre a discussão lançando várias hashtags: #NossoCarlão, #AEscolaÉNossa, #ÉNóisQueManda, #CarlãoNãoMude e #LutarPeloNossoDireito. Outro aluno propõe realizar um protesto ou uma manifestação, enquanto uma das criadoras do evento no Facebook confirma que esta é a pretensão, mas que era preciso esperar a assembleia do dia seguinte para, quem sabe, já fazer um protesto na segunda-feira (28/09). As hashtags lançadas inicialmente são repetidas e compartilhadas por várias pessoas.


    Dentre os posts dos alunos, a maior revolta parece vir da conexão afetiva com a escola, subitamente ameaçada pela “reorganização”:


     


    [EE CARLOS GOMES – FACEBOOK – 25/09/15]


    “Mano, lá é nossa casa… nosso lar… e eu sei que de lá sairão biólogos… médicos… até advogados e mais… eu amo até as tias da cantina… e tipo não dá pra sair assim do nada sem mais nem menos… não dá pra esquecer sua casa… seu lar e toda aquela família… não são de sangue e sim de coração… lá não somos amigos… somos uma família e sei que se todos agirmos juntos… não vão nos tirar de lá… não podem fazer isso, é nosso futuro que está em jogo e acho que falo por todos quando digo que não vamos deixar nossa casa nem nossa família para trás…… #forca_carlao”


     


    Estas imagens, que igualam a escola e a casa, o grupo de alunos e uma família, serão recorrentes tanto nas manifestações de rua quanto, depois, nas ocupações. Para os estudantes, a escola é muito mais do que apenas um prédio e vagas em uma sala de aula, como expressam duas alunas de uma escola em Jandira, na Grande São Paulo:


     


    [EE JOSEPHA PINTO CHIAVELLI – FACEBOOK (VÍDEO) – 17/11/15]


    ALUNA 1: “Por que a gente quer tanto o Josepha? Primeiro vamos começar pelo amor que a gente tem pela nossa escola.”


    ALUNA 2: “É, já tem um vínculo criado ali com todos os alunos, com os funcionários da escola, os professores […] que a gente criou essa convivência desde o Ensino Fundamental e não é uma coisa que você vai… não vai ser assim, ninguém chega na casa de uma pessoa e fala ‘Não, não é mais aqui que você fica, você vai ser mandado pro quinto dos infernos’.”


     


    É comum a suposição de que a condição precária da educação pública venha acompanhada de um desprezo dos próprios alunos pela escola e pelos professores. Ao longo do processo de mobilização foi verificado o contrário: que, apesar da condição precária das escolas, os alunos têm uma relação positiva com a escola pública (ou o desejo de uma relação positiva projetado no pouco que se tem). Mesmo quando a relação com a escola não é positiva como nos casos acima, os alunos se mobilizam para salvá-la, como mostra esta aluna cuja escola se localiza na Região Central da capital:


     


    [EE MARIA JOSÉ – YOUTUBE (CANAL NOVA ESCOLA) – 10/12/15]


    “Eu particularmente detestava a escola, desculpa a sinceridade, mas eu detestava a escola por ela ser um ambiente muito opressor […], só que eu detesto a escola mas eu acho que quem faz a escola somos nós […], porém, tipo eu falo que eu não gosto assim só que é a minha escola, sabe, tipo eu quero estar aqui, eu quero mudar esse costume chato dos professores entrarem aqui e jogarem qualquer coisa na lousa, porque a escola pode ser do jeito que for mas é um ambiente nosso que a gente tem que lutar por ele […]”


     


    Além disso, a promessa de que os estudantes seriam transferidos para escolas no raio máximo de 1,5km não tem impacto algum na hora de convencê-los de que a ida para outra escola não seria um problema, pois o transporte, na prática, não implica somente distância. Fatores como a disponibilidade dos pais para acompanhar filhos menores à sua nova escola (agora separada da escola do irmão maior), a natureza do trajeto a ser realizado (especialmente no caso das meninas), e o custo e mesmo a necessidade de pessoas com deficiência física parecem ter sido completamente ignorados pela Secretaria em seu planejamento. Ao que aparenta, nenhum fator que não estivesse expresso em planilha contribuiu para a concepção da “reorganização”, revelando uma visão tecnicista do governo sobre a educação, que contrasta fortemente com a experiência dos alunos com as suas escolas, plena de conteúdo emocional. Nas entrevistas realizadas pelos autores, os estudantes expressaram seu descontentamento com o fato de que a Secretaria os tratava como “números”.


    Voltando ao caso da EE Carlos Gomes, na sexta-feira dia 25/09 não há aula na escola. Fotos com mais de uma centena de alunos são compartilhadas com a seguinte legenda: “Carlos Gomes Parou!!!! Unidos somos invencíveis!”. Novo apelo: haverá uma reunião na Diretoria Regional de Ensino pela manhã (não ficando claro, contudo, do que se trata esta reunião e nem de quem participará dela) e às 9h30 todo mundo deve ligar, mandar e-mail, comentar na linha do tempo da página de Facebook da Diretoria: “Vamos batalhar”. Outra ideia recorrente, principalmente durante as ocupações em novembro e dezembro, já aparece aqui por meio de uma imagem que diz: “O povo não deve temer os seus governantes. Os governantes devem temer o povo”. Os alunos passam então a compartilhar os resultados de suas tentativas de entrar em contato com a Diretoria de Ensino e pressioná-la para conseguir respostas: ou a ligação não completa, ou surge um e-mail genérico de resposta pedindo para que o contato seja feito por telefone. “Vamos que vamos” e “Vamos continuar, eles estão vendo tudo!”, dizem os alunos. Surgem também novas hashtags: #CarlãoéNosso, #SomosTodosCarlão e #VidaLokaÉQuemEstuda. Em menos de dois dias, já são mais de 100 publicações.


    A página de Facebook da Secretaria da Educação finalmente responde a um dos alunos, tentando argumentar que o objetivo da “reorganização” é uma educação com maior qualidade e que a Secretaria não pretendia encerrar ou alterar projetos já realizados nas escolas. A resposta institucional ainda tenta convencer os alunos a esperar tranquila e passivamente pelo Dia E, o que não adianta; nos comentários, o estudante que recebeu a mensagem escreve: “eles estão impondo algo que não podemos resolver nada, mas com nossa força e União vamos derrubar essa ignorância”.


    Entre postagens que atualizam as respostas da Diretoria de Ensino (ou sua ausência), uma estudante cita a frase de outra aluna, dita não se sabe onde: “Houve muitas situações onde os de cima impuseram ordens e o povo se manifestou e essas ordens mudaram, se o povo não tivesse lutado ainda existiria escravidão, 20 centavos, ditadura”. A síntese da aluna é interessante porque iguala a luta contra a “reorganização escolar” com lutas por direitos na sociedade brasileira em tempos históricos diversos e conecta 2015 com Junho de 2013, mostrando que, desde o início, a luta já era concebida como muito mais do que apenas um apelo para que não se mexesse em uma escola específica – há uma noção clara da educação pública enquanto direito e do direito enquanto conquista que orientou a maneira como a “reorganização” foi interpretada pelos alunos.


    Outra estudante se anima com a adesão de mais de 500 pessoas à página do evento e especula se já não daria para realizar uma manifestação na segunda-feira (dia 28/09) pela manhã; em seguida, pondera se não seria melhor “guardar esta carta na manga” como “uma estratégia mais dura pra quando a luta está quase perdida”.


    Uma das organizadoras então propõe que não seja realizada a manifestação para reunir na segunda-feira os três períodos (manhã, tarde e noite), ouvir a opinião de todos e decidir conjuntamente o que fazer. No sábado dia 26/09 esta mesma estudante sugere “fazer barulho direto na Secretaria da Educação”, pois “O barulho na Leste 2 foi grande e deu resultado”. Sua recomendação é exaltar os projetos da escola, sua história e tradição, “sempre de forma educada e respeitosa”, ao mesmo tempo que ela conclui: “VAMOS ATORMENTAR o Alckmin, o Hermann e a [dirigente de ensino]”. Surge também um abaixo-assinado endereçado à Diretoria de Ensino Leste 2.


    Enquanto isso, o Twitter oficial do governo de São Paulo responde a outra aluna que protestava na rede com o mesmo discurso de antes, alegando que “o processo está sendo avaliado”, que “os professores e a comunidade estão sendo chamados para um encontro no dia 14 de novembro, quando poderão tirar dúvidas e entender melhor as mudanças” e que “não são todas as unidades” que irão passar pela “reorganização”.


    O sentimento de desconsideração por parte do governo e a revolta de ter algo com grande significado (a escola) tirado de si foram fatores importantes para o movimento, mas está enganado quem acredita que o problema se resumiu a uma “falha de comunicação” ou a um “sentimentalismo” por parte dos estudantes. O próprio governador parece acreditar que o problema foi apenas o clima de pânico e mal-entendido causado por uma falha momentânea, e que a população concordaria com a medida assim que a compreendesse corretamente. Porém, ficou muito claro que a medida da “reorganização”, enquanto política pública, foi rejeitada pela maioria. E que a incrível disposição para luta foi alimentada não apenas pelo choque e pela revolta, com forte conteúdo emocional, como também pelo raciocínio lógico, que leva à conclusão de que não se trataria de uma medida positiva para a qualidade da educação pública.


    Um dos principais motivos de oposição à “reorganização” é a consequente superlotação das salas de aula:


     


    [EE NEYDE APPARECIDA SOLLITTO – JORNALISTAS LIVRES (VÍDEO) – 16/11/15]


    “…porque eles que vão escolher a escola que a gente vai estudar, entendeu? Onde tiver vaga […] e as escolas pra onde eles vão mandar a gente vai ser praticamente uns sessenta a setenta alunos dentro de uma sala… que nem, disseram que se a gente saísse daqui tem uma proposta de a gente estudar [na EE Miguel] Maluhy, o Maluhy é muito menor do que aqui, imagine o tanto de aluno que tem aqui junto com o que tem lá, não vai ter estrutura, o ensino vai ser péssimo, vai ser confusão, muitos alunos por isso vão parar de estudar […]”


    A “falta de demanda” alegada pela Secretaria de Educação é desmentida pela realidade vivida cotidianamente, que aponta o oposto:


     


    [EE EMILIANO DI CAVALCANTI - YOUTUBE (WTV BRASIL) - 20/11/15]


    “[…] eles avisaram na sexta, mas desde o ano passado eles tão querendo isso, eles estão falando que não tem vagas. Tem morador aqui do BNH, que é o condomínio que tem aqui em volta, querendo entrar na escola e não pode porque não tem vaga e depois eles vem falar que não tem alunos.... Tem várias procuras aqui, pessoal liga direto e falam que não tem vaga.... então a gente fica chateado, a gente não sabe nem o que faz […]. Pessoal não quer ouvir a gente. A gente tenta fazer uma manifestação e o pessoal não quer ouvir a gente.”


     


    Diante da superlotação das salas e falta de infraestrutura nas escolas, a “reorganização” simplesmente não faz sentido algum para os estudantes enquanto política pública com fins de melhora da qualidade da educação:


     


    [EE CLOTILDE PELUSO – FACEBOOK – 27/11/15]


    “Estudamos em situação precária, no jeito que podemos, em situação que coloca em risco nossa saúde. Tirando o direito do ser humano. […] Nas fotos vemos a quadra e o espaço ao seu redor com gramas e moitas com um grande volume (o que pode trazer pragas urbanas, trazendo doenças ou até podendo ferir algum aluno ou funcionário). Infiltrações por toda a escola. Água sai pela fiação das lâmpadas das salas de aulas. Buracos nas paredes com ‘remendos’, mas sem uma manutenção devida. Banheiros com portas quebradas e sem alguns azulejos nas paredes (o que pode trazer doenças por acumular bactérias). Uma palavra para definir isso: IRRESPONSABILIDADE! Como o governador quer uma reorganização, sendo que nem o que há está organizado? Reflitam sobre isso.”


     


    Assim, qualquer discurso que defendesse a medida com “bases pedagógicas”, quando confrontado com a experiência concreta dos estudantes, se revela nada mais do que uma “desculpa” para o corte de gastos e para o fato de que a educação não é vista como prioridade:


     


    [EE Mello Cotrim – Facebook – 20-21/11/15]


    “Se as escolas possuem ‘espaço sobrando’, como sugere nosso secretário, por que então o governo não aproveita e diminui o número de estudantes por sala de aula? Essa sim seria uma medida de melhora na qualidade do ensino. Além do fechamento de escolas, a tal “reorganização” prevê também o fim do oferecimento de ciclos em muitas escolas, o que também é bastante perverso, pois as escolas terão que abrir mão de salas de vídeo, bibliotecas e laboratórios para aglutinarem mais estudantes em sala de aula, ou seja, perderemos estruturas de ensino-aprendizagem, deixando as escolas com menos instrumentos pedagógicos ainda! Essa reorganização não passa de um ataque perverso à educação pública do estado, não podemos admitir tamanho descaso, educação não é gasto, É INVESTIMENTO!”


     


    O planejamento alegado pela Secretaria, tendo em vista uma melhoria na qualidade do ensino, não convenceu os estudantes em nenhum nível, inclusive porque, mesmo quando não se questionava a veracidade da “intenção pedagógica” do projeto, ele simplesmente não fazia sentido. Um aluno da EE Carlos Gomes, por exemplo, compartilhou na página do evento criado pelos colegas a informação passada por um professor de que o período noturno seria extinto; ele pergunta se a informação é verdadeira: “isso é verdade? Porque se for, isso vai atrapalhar muitos alunos q trabalham no período matutino e só tem o período noturno para estudar”, ao que uma das alunas que criou o evento confirma que a “reorganização” prevê a remoção do período noturno caso a escola fique apenas com o Ensino Fundamental, para a indignação do primeiro estudante: “E os alunos que trabalham?”, e depois: “Nossa, velho, q planejamento fizeram para tomar uma atitude dessa, mas mesmo assim obrigado pela resposta”. Este diálogo mostra como o papel do Estado – e o planejamento de suas políticas – é concebido pelos estudantes, devendo atender às suas necessidades, independentemente do que qualquer “estudo técnico” aponte a respeito do tema.

  


  
    1.3


    “AQUI EU TÔ, AQUI EU VOU FICAR”:


    OS ESTUDANTES VÃO ÀS RUAS


    “Porque antes da ocupação a gente já tinha feito muita coisa, não sei se vocês ficaram sabendo […].”


    (aluna da EE Diadema)


     


    Durante seis semanas, entre o fim de setembro e o início de novembro, estudantes foram às ruas em quase duas centenas de ocasiões para protestar contra a “reorganização”, eventualmente com a participação de pais e/ou professores. Mais precisamente foram identificados 163 protestos, mas a quantidade total de atos certamente é maior, já que não foi possível realizar um levantamento exaustivo.


    Ocorreram manifestações de rua em pelo menos 60 cidades diferentes, tanto na Região Metropolitana de São Paulo (Barueri, Carapicuíba, Cotia, Diadema, Embu das Artes, Guarulhos, Itapecerica da Serra, Itaquaquecetuba, Mauá, Mogi das Cruzes, Osasco, Poá, Ribeirão Pires, Santo André, São Bernardo, São Paulo, Suzano, Taboão da Serra) quanto no interior (Agudos, Andradina, Araçatuba, Araras, Assis, Bastos, Bauru, Campinas, Campo Limpo Paulista, Catanduva, Cosmópolis, Dracena, Euclides da Cunha Paulista, Guaratinguetá, Hortolândia, Ibitinga, Indaiatuba, Iracemápolis, Jaú, Jundiaí, Leme, Lençóis Paulista, Limeira, Lins, Marília, Paraguaçu Paulista, Penápolis, Piracicaba, Presidente Prudente, Promissão, Rancharia, Ribeirão Preto, Salto de Pirapora, São José da Bela Vista, São José dos Campos, São Pedro, Tupã, Valinhos, Votuporanga) e no litoral (Santos) do estado de São Paulo.


    Já se formos considerar as regiões da capital, também é possível identificar manifestações em todas elas: no Centro (salvo engano sempre em direção à Secretaria Estadual de Educação, localizada na Praça da República), Zona Sul (Água Funda, Brooklin, Campo Limpo, Grajaú, Jabaquara, M’Boi Mirim, Saúde, Santo Amaro), Zona Oeste (Lapa, Pinheiros, Vila Sônia), Zona Norte (Brasilândia, Casa Verde, Piqueri, Pirituba, Tucuruvi, Vila Medeiros) e Zona Leste (Itaquera, Mooca, Penha, São Miguel, Vila Formosa, Vila Prudente).


    A mobilização envolveu diferentes modalidades de protestos de rua: atos em frente às unidades escolares, desde protestos que simplesmente paralisavam as aulas ou até mesmo um ato fúnebre no Dia de Finados para velar a escola que seria fechada; passeatas, às vezes percorrendo vários quilômetros; trancamentos de ruas, avenidas e até de rodovias; e atos-debate. Havia, em geral, cartazes, faixas, panfletos e, eventualmente, bexigas, rostos pintados, narizes de palhaço, apitos, barricadas, carros de som e abaixo-assinados.


    Os destinos das passeatas foram igualmente diversos: Diretorias de Ensino; a Secretaria Estadual de Educação; os poderes públicos municipais (como Prefeituras, Subprefeituras, Câmaras de Vereadores e até Secretarias Municipais de Educação); praças ou terminais de transporte público; a Assembleia Legislativa; o Palácio dos Bandeirantes, sede do governo estadual; e, por fim, aparições públicas do governador Geraldo Alckmin.


    Foi um verdadeiro levante. Nesta explosão de indignação, verificamos cerca de 40 atos na primeira semana de mobilização (de 28/09 a 04/10) e quase o dobro na segunda semana (de 05/10 a 11/10). Estas duas primeiras semanas concentraram a enorme maioria das manifestações de rua com relação a todo o período anterior à primeira escola ocupada (o que ocorre somente em novembro): cerca de 2/3 dos protestos ocorreram até o dia 10 de outubro.


    Houve um protagonismo intenso no interior do estado neste período, principalmente na primeira semana (quase 80% das manifestações de rua foram, neste início, em cidades interioranas). Parte deste protagonismo geográfico se explica por uma agitação realizada pelas subsedes da Apeoesp – agitação que vai, contudo, perdendo força ao longo do tempo e sendo suplantada pela organização autônoma dos estudantes.


    A primeira manifestação de rua contra a “reorganização” de que se tem registro foi em Rancharia (região de Presidente Prudente), no dia 28/09, a primeira segunda-feira depois de anunciada a “reorganização”:


     


    [SPTV (TV FRONTEIRA) – TELEVISÃO – 28/09/15]


    APRESENTADOR: “Um grupo de alunos, acompanhados dos pais, fez uma passeata em Rancharia, hoje de manhã. O pessoal tá preocupado com o possível fechamento de uma das escolas do município.”


    REPÓRTER: “A concentração foi em frente à Escola Estadual Dom Antônio José dos Santos. Com cartazes [alguns cartazes diziam: “Giorgi não pode parar”, “Por conta do aumento do número de alunos…”, “Juntos somos mais fortes!!!” e “Unidos temos força”] e apitos eles se manifestavam contra o fechamento de uma outra escola estadual da cidade, previsto para o ano que vem, a José Giorgi. Eles temem que isso provoque a superlotação nas classes.”


    ALUNO: “Não tem como você ir todo dia pra escola, justamente o pessoal que mora no final da cidade, vir para cá de a pé, todo dia da semana, não tem como! E ainda chegar aqui e passar calor, porque nenhuma escola tem ar condicionado, isso é um risco de saúde não só pros alunos como também pros professores.”


    REPÓRTER: “O movimento começou por volta das 7 horas da manhã, momento em que os alunos deveriam entrar na sala de aula. Mas por causa do manifesto, hoje eles nem entraram na escola e a rua dela, olha só, chegou a ter o trânsito interditado. A rua Dona Rosa Miguel ficou assim enquanto acontecia o manifesto. Foi tudo pacífico. E a Polícia Militar calcula que cerca de 60 alunos participaram da ação.”


    ALUNA: “A gente vai fazer reivindicação pra ela ver que a gente não quer que feche nossa escola, porque nosso bairro também não tem condição de vir aqui e também não tem escola lá perto, por isso que a gente tá fazendo essa reivindicação.”


     


    O SPTV fez um papel de “ouvir o outro lado” e deu voz ao governo estadual: a reportagem procurou a Diretoria Regional de Ensino de Tupã que, em nota, afirmou que nem todas as escolas seriam reorganizadas e que um estudo estaria em andamento, por isso não seria possível saber quais seriam atingidas e quais não seriam. Após a leitura da nota, ainda foi entrevistada a dirigente de ensino de Presidente Prudente, que argumenta que os resultados do Saresp (Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo) teriam demonstrado que as escolas de segmento único apresentam um desempenho melhor, e conversas serão feitas com as poucas escolas a serem “reorganizadas”; tudo isso seria depois submetido “a São Paulo” para só iniciar em 2016. A apresentadora do SPTV regional encerra a reportagem com o seguinte comentário:


     


    “Tá aí o recado então pros pais, pros estudantes e até lá, quando essa mudança for feita, nesse período todo, pra quem tiver dúvida, procure a diretoria de ensino da sua cidade, pra não ficar com dúvida e não ter confusão, né Murilo?”


     


    A “confusão”, contudo, veio para ficar. E os alunos procuraram insistentemente suas Diretorias Regionais de Ensino nos dias e semanas seguintes. Entre os dias 28 e 29 de setembro, um vídeo registra uma interação emblemática entre estudantes e sua dirigente de ensino em uma escola em Guarulhos. O vídeo começa com um aluno, no fundo de uma sala lotada, discursando contra a “reorganização” e sendo seguidamente interrompido por aplausos de seus colegas, enquanto a dirigente anda de um lado para o outro, bastante inquieta:


     


    [EE PROF. JOÃO CAVALHEIRO SALEM – FACEBOOK (VÍDEO) – 29/09/15]


    “… isso não convence a gente [uma aluna grita: ‘Não mesmo!’]. Não estamos aqui só pelo Salem ou só por alguma escola de Guarulhos e sim por todas! [aplausos, ‘Isso mesmo!’] … o que é necessário na educação é investimento! Que seja organizado de forma adequada, não essa reorganização que está acontecendo, como já aconteceu! Não estamos aqui lutando por uma escola só, e sim por todas as escolas da região. Porque nós não somos burros, nós sabemos qual a real intenção do governo, o que ele quer com essa separação… ele quer demitir professores e ele quer colocar funcionários na rua e quer fechar escolas, porque é isso que vai acontecer! [aluna: ‘Sem falar na superlotação das salas’] … a superlotação das salas! Porque é isso que vai acontecer, não adianta dizer que não, mas a gente sabe qual é a real intenção, a gente não é burro. Por mais que o governo tente fazer a gente ficar burro, nem todos vão ficar assim, muitos procuram se informar… [aplausos, ‘Uhu!’]”


     


    A dirigente de ensino começa então a tentar responder ao aluno, sob gritos dos outros estudantes de “Silêncio!”, para que ela seja ouvida por todos:


     


    “[…] esse é um debate, eu, eu não consigo ficar discutindo com você e demonstrar… você pode fazer essa, essa [palavra inaudível] que você fez, não vou retribuir da mesma forma, a questão é uma discussão muito mais profunda, eu não posso receber uma coisa que passaram aqui, sem estar tendo um estudo conduzido. Então cabe a todos, é… Tem coisas que são inverdades, mas eu não vou ficar discutindo esse tema porque vocês já receberam esse tema. Vocês vieram pra isso e vão receber um abaixo-assinado. E, como eu havia falado pra vocês, vim atendê-los, estou com um grupo lá trabalhando e… Bom retorno pra vocês.”


     


    Subitamente, a dirigente se vira e sai andando em direção à porta da sala; de imediato, uma aluna na frente exclama “hãm?!”, incrédula com a resposta incompreensível e a desfaçatez da dirigente. O vídeo se encerra com uma salva de vaias de todos os alunos enquanto a dirigente se retira…


    É de Guarulhos também a primeira intervenção artística na luta contra a “reorganização”. No final desta mesma semana, começa a circular na internet – rapidamente viralizando nas redes sociais – uma versão, feita por alunos da EE Antonio Viana de Souza, da música “Cálice” (de Chico Buarque e Gilberto Gil). Enquanto um grupo de percussão permanece no fundo da sala, de costas para a câmera e olhando para a parede, os estudantes (mais de 40), todos sentados nas carteiras e vendados com um pano preto, começam a cantar. Enquanto os alunos repetem o refrão, uma aluna começa a retirar a venda e se levanta, muito lentamente, para declamar:


     


    “Agora, vivemos em um mundo de alienação, onde o Brasil perde em educação. Não, não à reorganização! Nosso governo, ele finge que não vê. Nosso futuro não está seguro. Mas nós vamos, nós… vamos… sobreviver!”


     


    A mesma aluna chama todos os outros a também retirar suas próprias vendas, declamando uma outra música de protesto clássica contra a ditadura militar: “Vem, vem, vamos embora, que esperar não é saber. Quem sabe faz a hora, não espera acontecer”.


    Depois de repetir o refrão da versão de “Cálice” com os punhos cerrados e para cima – em luta – os estudantes terminam com um grito, em clima de festa e num ritmo de funk:


     


    “Aqui eu tô


    Aqui eu vou ficar


    Da minha escola


    Ninguém vai me tirar”


     

    Uma das primeiras hashtags utilizadas na luta foi justamente #aquieutoaquieuvouficar (outra que intitulava o vídeo em sua primeira versão era #EuEscolhoMeuFuturo, similar a uma que já havia aparecido na mobilização da EE Carlos Gomes: #AEscolhaÉNossa). Rapidamente ganha proeminência uma terceira hashtag: #NaoFecheMinhaEscola, muito também pela atuação da página de Facebook “Não Fechem Minha Escola”, criada bem no início do mês de outubro pela Rede Emancipa de Cursinhos Populares e administrada por ela e pelo movimento Juntos! (juventude de uma das correntes do PSOL que conta com secundaristas entre seus membros). Por meio desta página, bem como d’O Mal Educado e dos Jornalistas Livres, foi possível acompanhar o caráter intenso, descentralizado e crescentemente espontâneo das manifestações de rua que explodiram na primeira metade de outubro.


    No dia 30/09, em Bauru, cerca de 100 pessoas (estudantes, professores e pais) se reuniram contra o possível fechamento da EE Ayrton Busch. Uma aluna com quem entramos em contato esclareceu o que se passou: a notícia da “reorganização” foi recebida pelos alunos com “grande desespero” e eles decidiram “fazer algo, pra chamar atenção e mostrar que nós não estávamos contentes com aquilo e queríamos ser ouvidos”. Conforme as pessoas do bairro “não estavam dando importância para o que estava acontecendo”, os estudantes resolveram colocar fogo em madeira e papelão para chamar atenção, estratégia que foi bem sucedida, visto que, além de várias pessoas terem se dirigido à escola para descobrir o que estava se passando, o caso repercutiu no site G1. Por acaso, a supervisora de ensino estava na unidade e foi pedido que ela recebesse uma comissão de estudantes, mas ela se recusou. Mesmo assim, alguns alunos, já com o protesto se dispersando, decidiram entrar na sala para fazer perguntas. Os esclarecimentos não foram realizados, ela apenas “rodeava e não respondia”, justificando a “reorganização” dizendo que era uma injustiça que alunos mais velhos arrancassem da parede os desenhos de crianças mais novas.


    Esta onda de manifestações rendeu também outros momentos marcantes. Na cidade de Ibitinga, por exemplo, cerca de 300 alunos deram um grande abraço coletivo em todo o quarteirão da EE Iracema de Oliveira Carlos durante cerca de uma hora. O ato do “abraçasso” – forte no seu simbolismo afetivo em relação às escolas ameaçadas de serem fechadas – seria repetido posteriormente em ao menos três ocasiões: na EE Américo Brasiliense em Santo André, cidade da Grande São Paulo (dia 06/10); na EE Geraldo Correia de Carvalho em Ribeirão Preto (07/10); e na EE Julieta Guedes de Mendonça em Dracena (mesmo dia) – sendo as últimas cidades do interior.


    Já na segunda semana de protestos, o protagonismo do interior foi equiparado pelo da Grande São Paulo. Estudantes de Diadema – principalmente da EE Diadema, mas também de outras escolas – realizaram quatro ações somente nesta semana: na terça-feira dia, 6/10, os alunos fizeram uma primeira manifestação na frente do Cefam; na quinta-feira, 8/10, eles foram até a Câmara Municipal pedir o apoio de vereadores contra a reestruturação da rede de ensino; neste mesmo dia à noite, novo protesto foi organizado em frente a outra escola (EE Adonias Filho); e, por fim, na sexta, dia 9/10, “cerca de 300 pessoas caminharam do Centro da cidade até o terminal de Trólebus” [ABCD Maior – site – 09/10/15].


    Em Osasco, também ocorreram manifestações: um protesto no dia 5/10 em frente à Diretoria de Ensino e uma ação de panfletagem contra a “reorganização” no final da semana:



OEBPS/Fonts/ChronicleTextG1-Bold.otf


OEBPS/Fonts/ChronicleTextG1-Roman.otf


OEBPS/Fonts/ChronicleTextG1-Semi.otf


OEBPS/Fonts/ChronicleTextG1-SemiItalic.otf


OEBPS/Fonts/ChronicleTextG3-Bold.otf


OEBPS/Fonts/Verlag-Black.otf


OEBPS/Fonts/Verlag-Light.otf


OEBPS/Images/rosto3.jpg
COLEGAO

BADERNA

PROVOS
MATTEO GUARNACCIA

AREVOADA
DOS GALINHAS
VERDES

FULVIO ABRAMO

A ARTE DE VIVER
PARA AS NOVAS
GERACOES
RAOUL VANEIGEM

ESCOLAS DE LUTA
ANTONIA J.M. CAMPOS
JONAS MEDEIROS
MARCIO M. RIBERO






OEBPS/Fonts/ChronicleTextG1-BoldItalic.otf


OEBPS/Images/logoveneta.jpg





OEBPS/Fonts/ChronicleTextG1-Italic.otf


OEBPS/Images/image01.jpg





OEBPS/Images/rosto2.jpg





OEBPS/Images/capa.jpg






OEBPS/Fonts/ChronicleTextG3-Roman.otf


OEBPS/Images/image02.jpg
\ MWHA E%c“ AN "l"

QSC@LH N Frcﬂ CEFHV\ a






OEBPS/Images/rosto1.jpg
oADERTA





